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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 47.037 DE 17 DE ABRIL DE 2020

CONSIDERA FACULTATIVO O PONTO NAS
REPARTIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS NO
DIA 22 DE ABRIL DE 2020, QUARTA-FEIRA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica considerado facultativo o ponto nas repartições pú-
blicas estaduais no dia 22 de abril de 2020 (quarta-feira).

Parágrafo Único - O expediente será normal, entretanto, sob a res-
ponsabilidade dos respectivos chefes, nas repartições cujas atividades
não possam ser suspensas, em virtude de exigências técnicas ou por
motivo de interesse público.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Id: 2248669

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 8794 DE 17 DE ABRIL DE 2020

RECONHECE O ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA EM VIRTUDE DA SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA DECORRENTE DO NOVO CO-
RONAVÍRUS (COVID-2019), DECLARADO PE-
LO DECRETO Nº 46.973, DE 16 DE MARÇO
DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reconhecido o estado de calamidade pública em virtude
da pandemia de COVID-19, o novo Coronavírus, declarado pelo De-
creto nº 46.973, de 16 de março de 2020.

Parágrafo único - A presente Lei se respalda no caput do artigo 65,
da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -,
que suspende a contagem dos prazos e disposições estabelecidas no
caput do artigo 23 e seus quatro parágrafos, no artigo 31 e no caput
do artigo 70, consoante o que prescreve os incisos I e II do referido
artigo 65 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 2º - O prazo do estado de calamidade pública reconhecido pela
presente Lei será válido até 1º de setembro de 2020 e caso seja ne-
cessário, poderá ser renovado por Decreto e ratificado pela Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro nos mesmos termos do
Decreto nº 46.973/2020.

Parágrafo Único - Ficam reconhecidos os efeitos da presente Lei pa-
ra os Decretos que se fizerem necessários mencionados no caput
deste artigo.

Art. 3º - V E TA D O

Art. 4º - V E TA D O

Art. 5º - O Poder Executivo publicará em sítio eletrônico todos os de-
monstrativos de despesas emergenciais para aquisição de produtos
ou contratação de serviços, realizadas durante a vigência do estado
de calamidade, conforme disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2051/2020
Autoria: Poder Executivo - Mensagem 08/2020.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2051/2020, DE AUTORIA DO PO-
DER EXECUTIVO, ORIUNDO DA MENSAGEM
08/2020, QUE “RECONHECE O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA EM VIRTUDE DA SI-
TUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DECORRENTE
DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-2019), DE-
CLARADO PELO DECRETO N° 46.973, DE 16
DE MARÇO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

Muito embora louvável a intenção do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre os
arts. 3° e 4° do Projeto de Lei, todos oriundos de emenda parlamen-
t a r.

No que se refere ao art. 3° o veto se impõe pelo fato do mesmo tra-
duzir incontroversa invasão de competência, ao pretender instituir co-
missão mista no âmbito da Assembleia Legislativa com o objetivo de
acompanhar a execução orçamentária e financeira das medidas rela-
cionadas à emergência em saúde pública decorrente da pandemia
causada pelo COVID-19.

Demais disso, a medida desconsiderou o campo da reserva de ad-
ministração, que é privativo do Poder Executivo, permitindo-lhe deci-
sões de acordo com critérios de oportunidade e conveniência, em
conformidade com o art. 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição
Federal e o art. 145, incisos II e VI, alínea “a” da Constituição do
Estado.

Quanto ao veto do art. 4°, que pretende sobrestar a validade dos con-
cursos públicos, o mesmo se justifica uma vez a matéria é absolu-
tamente estranha aos objetivos do Projeto de Lei, o que vai de en-
contro ao estabelecido pelo inciso II do art. 7° da Lei Complementar
n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe que “a lei não conterá
matéria estranha ao seu objeto, ou a ele não vinculada por afinidade,
pertinência ou conexão”.

Por todo o exposto não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2248670

DECRETO Nº 47.038 DE 17 DE ABRIL DE 2020

RECONHECE O FALECIMENTO, EM VIRTUDE
DA COVID-19 CONTRAÍDA POR SERVIDOR
PÚBLICO CIVIL OU MILITAR ESTADUAL, NO
EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, COMO
ACIDENTE EM SERVIÇO PARA FINS DE PA-
GAMENTO DE PENSÃO POR MORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu a situação de emer-
gência em saúde por meio do Decreto nº 46.973, de 16 de março de
2020, por ocasião da pandemia da COVID-19;

- as medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo
Coronavírus (COVID-19), definidas no Decreto nº 47.027, de 13 de
abril de 2020;

- que o Estado do Rio de Janeiro decretou estado de calamidade pú-
blica nos termos do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020; e

- a Medida Provisória no 927, de 22 de março de 2020, adotada pela
Presidência da República ante o reconhecimento do estado de cala-
midade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de
março de 2020;

D E C R E TA :

Art.1º - Na ocorrência de falecimento de servidor público civil ou mi-
litar, em virtude da COVID-19, devidamente comprovada, contraída no
pleno exercício de suas funções em órgão ou entidade pública dos
estabelecimentos de saúde, nas funções da área de segurança pú-
blica e em atividades de assistência social, será considerado como
acidente em serviço para fins de pagamento de pensão por morte aos
seus dependentes, na forma dos arts. 26 e 26-A da Lei Estadual nº
5.260, de 11 de junho de 2008, e do Decreto Estadual nº 46.400, de
17 de agosto de 2018.

Art. 2º - Para fins de confirmação de falecimento nas condições des-
critas no art.1º deste Decreto, são meios de prova:
I - quanto à doença, diagnóstico da COVID-19, na forma estabelecida
em protocolo clínico previsto pelo Ministério da Saúde;

II - quanto ao acometimento do vírus Sars-Cov-2, causador da CO-
VID-19, no exercício das atribuições:

a) se servidor público civil, procedimento de apuração pelo órgão ou
entidade, conforme legislação que rege a matéria;

b) se militar, inquérito policial militar instaurado na forma da legislação
específica que trata da matéria.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor a contar da sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Id: 2248678

DECRETO Nº 47.039 DE 17 DE ABRIL DE 2020

DETERMINA A REALIZAÇÃO DE AÇÕES PE-
LO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTER-
NO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL DE
AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DAS DESPESAS E
ATOS DECORRENTES DAS MEDIDAS DE EN-
FRENTAMENTO DO COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu a situação de emer-
gência em saúde por meio do Decreto nº 46.973, de 16 de março de
2020;

- a possibilidade de realização de contratações por dispensa de lici-
tação conforme preceitua a Lei Federal nº 13.979/2020 e o Decreto
Estadual nº 46.966/2020;

- os riscos decorrentes da flexibilização das regras de contratações
referentes à medida de enfrentamento da propagação do novo Coro-
navírus (Covid-19);

- que somente o Chefe do Poder Executivo tem competência para de-
mandar ações de controle ou alterar o Plano Anual de Auditoria da
Controladoria Geral do Estado (CGE), conforme o § 3º, art. 8º da Lei
Estadual nº 7.989/2018;

- a necessidade de adotar medidas de avaliação sistemática frente a
situações emergentes sem precedentes que requer atuação tempes-
tiva do Estado para garantia da implementação de políticas públicas;
e

- a importância de fomentar e avaliar a adequação do nível de trans-
parência dos gastos públicos decorrentes do Covid-19;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica determinado à Controladoria Geral do Estado (CGE-RJ),
a realização de avaliações dos atos de controle para o enfrentamento
da propagação e medidas decorrentes do Covid-19 que incorram em
saída, ainda que futura, de recursos públicos e garantia da transpa-
rência, conforme preconiza a Lei Estadual nº 7.989/2018.

Parágrafo Único - A presente norma também se aplica a outras des-
pesas ocorridas durante o período de combate ao Covid-19, desde
que estejam relacionadas ao risco de não contenção de despesa.

Art. 2º - A Controladoria Geral do Estado (CGE) deverá avaliar, de
forma preventiva e com vistas à melhoria dos controles e à aderência
normativa, os riscos identificados nos procedimentos de contratações
e aquisições realizadas pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo
Estadual.

§1º - As avaliações preventivas serão realizadas pela Auditoria Geral
do Estado (AGE) mediante o acompanhamento das medidas adotadas
pelas unidades gestoras quanto às suas contratações e aquisições;
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§2º - As avaliações preventivas serão realizadas pela Ouvidoria Geral
do Estado (OGE) mediante o acompanhamento das medidas adotadas
pelas unidades gestoras relativas à transparência dos atos pratica-
dos.
Art. 3º - Os Auditores da CGE identificarão os riscos e, após análise
com conclusão fundamentada, solicitarão ao órgão responsável, ma-
nifestação, justificativas e/ou documentações quanto às constatações
identificadas como risco.

§1º - O acompanhamento da AGE se dará mediante avaliação e uso
de técnicas de auditoria, considerando critérios de risco, relevância e
materialidade;
§2º - O acompanhamento da OGE se dará mediante avaliação e con-
trole da publicação nos portais de transparência dos órgãos.

Art. 4º - A comunicação dos riscos identificados se dará por meio do
documento intitulado “Nota de Identificação de Riscos (NIR)”, que de-
verá ser encaminhada aos Órgãos e Entidades responsáveis pela
gestão do risco identificado, com as seguintes informações:

I - identificação da despesa pública ou da desconformidade verificada;

II - apontamento do risco identificado para a administração pública;

III - a análise e conclusão fundamentada da Controladoria Geral do
Estado; e

IV - solicitação de manifestação, justificativa e/ou documentos ao au-
ditado.

Art. 5° - Será concedido ao auditado o prazo de 03 (três) dias úteis
para a manifestação quando do recebimento da NIR, podendo haver
extensão do prazo mediante justificativa ao Órgão Central de Contro-
le.

Parágrafo Único - A NIR será emitida em 02 (duas) vias, sendo uma
destinada ao Titular do Órgão ou Entidade e outra para a respectiva
Unidade de Controle Interno.

Art. 6º - Os Órgãos e Entidades deverão responder à CGE no prazo
estipulado pela NIR, observado o disposto do art. 5º deste Decreto.

Art. 7º - A partir da análise das manifestações, informações e docu-
mentos encaminhados pelos Órgãos e Entidades, a CGE poderá emi-
tir recomendações, por intermédio de Nota de Recomendação (NR),
que deverão ser cumpridas pelo auditado no prazo estipulado pela
CGE no citado documento.

Art. 8° - A CGE emitirá semanalmente Relatório de Riscos Identifi-
cados (RRI) destinado ao Governador, para ciência, contendo os ris-
cos identificados, as manifestações apresentadas pelos Órgãos e En-
tidades, e as recomendações emitidas naquela semana.

Art. 9º - A CGE fará, ainda, o acompanhamento e monitoramento das
recomendações para verificar a implementação das Recomendações
expedidas na NR dentro do prazo estipulado na referida Nota.

Parágrafo Único - A CGE deverá elaborar o Relatório de Recomen-
dações Não Implementadas (RRNI) direcionado ao Governador e ao
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, apresentando o re-
sultado das Recomendações não implementadas pelos Órgãos e En-
tidades dentro do prazo determinado em sua NR.

Art. 10 - A Corregedoria Geral do Estado deverá acompanhar e orien-
tar a realização de sindicâncias, podendo inclusive avocar a apuração
pelos Órgãos e/ou Entidades quando for constatada ação intempestiva
observados os apontamentos do RRNI.

Secretaria de Estado de Saúde
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2033 DE 17 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIAS PARA A PRÁTICA, COMO ORDE-
NADOR DE DESPESAS, DE ATOS DE GES-
TÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, CON-
TRATUAL E LICITATÓRIA, AO SERVIDOR
GUSTAVO BORGES, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 10 e seguintes da Lei Estadual nº 5.427, de

1º de abril de 2009, que estabelece normas sobre atos e processos
administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica delegada competência, pelo prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar de 13/04/2020, a GUSTAVO BORGES, servidor da Sub-
secretaria Executiva, Id Funcional nº 5097688-5, para, na qualidade
de Ordenador de Despesas, praticar, nos termos da legislação em vi-
gor, atos de gestão orçamentária, financeira, patrimonial, contratual e
licitatória, no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde e do Fundo
Estadual de Saúde (FES), a saber:

I - autorizar despesas, bem como a expedição e a assinatura das res-
pectivas Notas de Autorização de Despesas, emissão de Notas de
Empenho, Reconhecimento de Dívidas, movimentação de recursos fi-
nanceiros, pagamentos de despesas orçamentárias, emissão de or-
dens bancárias, ordens de pagamentos e cheques nominativos;

II - autorizar a concessão de adiantamentos e diárias, aprovando ou
impugnando as respectivas prestações de contas, aplicando as pena-
lidades previstas na legislação em vigor pertinente, quando for o ca-
so;

III - autorizar a abertura de licitação, sua dispensa ou inexigibilidade,
assinar editais e suas alterações, respectiva homologação, adjudica-
ção, aceitar seu objeto e valor, anulá-la ou revogá-la, quando for o
caso, nos termos da legislação em vigor;

IV - assinar contratos, acordos, convênios, termos de cooperação téc-
nica e outros instrumentos contratuais, relacionados com as situações
previstas na presente Resolução;

V - aprovar ou ratificar despesas decorrentes de atos de Dispensas e
Inexigibilidades de Licitação;

VI - assinar Termo de Ajuste de Contas, no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde;

VII - requisitar transporte aéreo de passageiros ou de carga;

VIII - figurar como autoridade superior nos casos de recursos, impug-
nação de editais, resoluções de omissões de edital, anulações e re-
vogações, bem como em qualquer ato que se fizer necessário para o
bom andamento dos certames;

IX - aplicar as penalidades previstas em lei, em primeira instância,
quando se verificar ilícitos administrativos no âmbito licitatório e con-
tratual, descumprimentos de obrigações contratuais ou quaisquer des-
cumprimentos de obrigações de administrado para com a Administra-
ção na forma de resolução própria;

X - designar pregoeiros e equipes de apoio da comissão permanente
ou especial, para os procedimentos relativos às licitações, fiscalização
de contratos e assuntos afins;

XI - emitir Portarias, no âmbito de sua competência;

XII - assinar Portarias Conjuntas para descentralização de crédito.

Art. 2º - Seja dado conhecimento imediato desta Resolução ao Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e à Secretaria de Es-
tado de Fazenda.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a contar de 13 de abril de 2020.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2020

EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2248638

Art. 11 - O Governador poderá avocar processos relacionados aos ris-
cos identificados pela CGE para tomar as providências que julgar ne-
cessárias.

Art. 12 - A Corregedoria Geral do Estado deverá acompanhar e orien-
tar a realização de processos administrativos de responsabilização,
podendo inclusive avocar a apuração pelos Órgãos e/ou Entidades,
conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 46.366/2018 com redação
alterada pelo Decreto nº 46.788/2019.

Art. 13 - Fica autorizada a liberação do acesso irrestrito a consultas e
geração de relatórios do Sistema Eletrônico de Informações - SEI à
CGE, nos termos do inciso II, art. 33 da Lei Estadual nº 7.989/2018, a
fim de garantir a completude do acesso à informação, observados
procedimentos que garantam o sigilo profissional.

Parágrafo Único - Outros Gestores de Sistemas também deverão
atender às solicitações da CGE quanto ao acesso irrestrito referentes
à consulta e geração de relatórios.

Art.14 As contratações por dispensa de licitação deverão apresentar a
justificativa, conforme preceitua o art. 4º do Decreto Estadual nº
46.966/2020, dentro do SIAFE-Rio, no módulo contratos, no campo
descrição do objeto, além da instrução processual.

Parágrafo Único - A instrução processual com elementos mínimos
será normatizada, mediante ato próprio, pela Controladoria Geral do
Estado.

Art. 15 - Os órgãos que realizarem contratações por dispensa de li-
citação, seguindo o Decreto nº 46.966/2020, deverão relacioná-las em
planilha eletrônica, formato aberto e enviá-los para a Controladoria
Geral do Estado, via Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sema-
nalmente, com as seguintes informações:

I - Nome da pessoa jurídica;

II - CNPJ;

III - Número do contrato;

IV - Número do processo de contratação;

V - Natureza da despesa;

VI - Valor do contrato; e

VII - Justificativa.

Art. 16 - Os atos omissos serão dirimidos pelo Controlador Geral do
Estado.

Art. 17 - Este Decreto entra em vigor a contar da sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Id: 2248679

A OPERAÇÃO LEI SECA SEMPRE
FOI EXEMPLO  NO RIO DE JANEIRO.

AGORA O GOVERNO  ESTÁ
TRABALHANDO PARA DAR BONS
EXEMPLOS EM OUTRAS ÁREAS.

#leiseca10anos #nuncadirijadepoisdebeberSaiba mais em operacaoleisecarj.rj.gov.br
OPERAÇÃO LEI SECA. AGORA O DIA TODO, EM TODO O ESTADO.




